
Produção de leis decepciona em quantidade e qualidade

A primeira sessão legislativa da 53ª legislatura, apesar do deslocamento da crise da Câmara para o
Senado, não foi muito diferente da última sessão da legislatura passada, tanto em termos de pauta
bloqueada e número de leis aprovadas, quanto na prevalência de matérias de iniciativa do Executivo em
relação às do Poder Legislativo.

Segundo levantamento da Secretaria Geral da Mesa, das 192 sessões deliberativas convocadas em 2007,
sendo 81 ordinárias e 111 extraordinárias, só houve deliberação em 65 (33,65%) enquanto nas 127
(66,15%) restantes a pauta estava bloqueada.

Em 2006, ano de eleições, das 140 sessões deliberativas convocadas, sendo 25 delas realizadas durante
convocação extraordinária do Congresso, só houve votação em 24, já que em 92 a pauta estava trancada
por medida provisória e nas 24 restantes não houve quorum.

Em 2007 (período de 1º de janeiro a 20 de dezembro) 170 proposições foram transformadas em lei
ordinária, sendo 130 destas de iniciativa do Poder Executivo. As 40 restantes, 26 foram de iniciativa de
senadores, 10 de deputados, 2 de comissões mistas do Congresso e 2 do Poder Judiciário.

Das 130 leis de iniciativa do Poder Executivo (76,47% do total), 62 (47,69%) são oriundas de Medidas
Provisórias, 55 (42,31%) advém de PLN – projeto de lei do Congresso Nacional e somente 13 (10%)
resultaram de projeto de lei ordinário.

Desse universo, 74 (56,92%) tratam de matéria orçamentária (abertura de créditos ou créditos
suplementares, especiais ou extraordinários), sendo 55 delas apreciadas em sessão conjunta (Câmara e
Senado) e 19 oriundas de MPs, votadas separadamente em cada Casa do Congresso.

As demais leis do Poder Executivo (56) tratam de temas econômicos/fiscais/tributários, 19; matérias
sociais, 16; assuntos administrativos, 13; infra-estrutura, 6; e outros assuntos, 2. Das 36 leis de iniciativa
de parlamentares, 15 (41,67%) instituem datas comemorativas ou tratam de homenagens.

Em 2006, das 178 leis aprovadas, 124 (69,66%) foram de iniciativa do Poder Executivo, sendo 59
oriundas de Medidas Provisórias, 41 de PLNs – projeto do Congresso Nacional. Das 178 leis, somente
42 são de iniciativa de parlamentares, sendo 31 de deputados e 9 de senadores. Mais de metade das leis
(56,45%) de iniciativa do Executivo cuidaram de matéria orçamentária, todos os 41 PLNs e 29 das 59
MPs.

Além das 170 leis ordinárias, em 2007 também foram promulgadas duas emendas à Constituição, sem
contar a DRU aprovada no finalzinho do ano, e quatro leis complementares. Em 2006, além de 178 leis
ordinárias, foram arpovadas cinco emendas à Constituição e três leis complementares.
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A crise política do Senado, que também paralisou a Câmara, a derrota da CPMF, a prevalência do
Executivo sobre o Legislativo em matéria legislativa, a ausência de reforma no primeiro ano da
legislatura, deram a tônica de 2007.

O balanço deste ano, portanto, não é nada animador, nem do ponto de vista da quantidade nem tampouco
da qualidade das leis. Em quantidade, esperava-se maior produtividade, especialmente em nível de
reforma constitucional, por ser o primeiro ano da legislatura, quando o Congresso e o Governo acabaram
de sair das urnas e estavam muito legitimados. Em qualidade, com exceção da Super Receita, do Super
Simples, da regulamentação do Fundeb e das leis do PAC, o resultado foi decepcionante.
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